
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO DO DETRAN

001/2026
 

PARTE A – PREÂMBULO
I. Regência legal:
Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Federal nº 11.878, de 09 de janeiro de 2024, Lei Federal
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, Resolução nº 623/2016, Lei Estadual nº 14.634, de 28 de novembro de
2023 e legislação de trânsito pertinente.
II. Órgão/entidade e setor:
Departamento Estadual de Trânsito da Bahia – DETRAN – BA / Comissão de Contratação do Departamento
Estadual de Trânsito da Bahia - DETRAN/BA, designada por meio da Portaria nº 509, 05 de novembro de 2025.
III. Número de ordem:
Credenciamento nº 001/2026
IV. Portaria de abertura/DOE:
Portaria Nº 531, publicada no DOE, em 27 de junho de 2026.
V. Objeto/Codificação no Certificado de Registro – SAEB:
02.74.09.00007813-1
VI. Processo administrativo SEI no :
049.4619.2024.0042325-81
VII. Pressupostos para participação (apresentação obrigatória do CRC)
(X) Serão admitidos a participar deste credenciamento os interessados que atenderem a todas as exigências
contidas neste Instrumento e nos seus Anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto
licitado, sendo obrigatória a apresentação do Certificado de Registro Cadastral, emitido pela Secretaria da
Administração do Estado da Bahia – SAEB, pelo Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia (CAF)
VIII. Regime de execução:
Empreitada por preço (X) unitário
IX. Prazo do credenciamento:
A vigência do credenciamento é de 05 (cinco) anos.
X. Local, dia e hora para recebimento das propostas e documentos e início da sessão pública da
licitação:
Endereço: Avenida Ulisses Guimarães, nº 3.386, Edf. MultiCab Empresarial, Sussuarana - Salvador - Bahia
Data: a partir de 06 de julho de 2026. Horário: 08h às 16h, sem interrupção.
Endereço eletrônico: protocolo.detran@detran.ba.gov.br ou http://www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br/pagina-
acesso-externo
XI. Dotação orçamentária: [NÃO SE PLICA]
XII. Para a habilitação dos interessados, exigir-se-ão os documentos relativos:
XII-1. Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação:
(X) Para pessoas jurídicas:
a) de registro público no caso de empresário individual.
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos
documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores.
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações
supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e
investidura dos atuais administradores.
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XII-2. Regularidade fiscal e trabalhista
(X) Para pessoas jurídicas:
XII-2.1 Regularidade fiscal, mediante a apresentação de:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao domicílio ou sede do proponente
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
c) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente.
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS.
e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação
do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.
XII-2.1.1 As microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06 deverão
comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a existência ou não de restrição de regularidade
fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo VI deste Edital.
XII-2.1.2 A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição.
XII-2.2 Regularidade trabalhista, mediante a apresentação de:
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, ou
positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
XII-3. Qualificação Técnica, através de:
(X) declaração de conhecimento dos requisitos técnicos para o cumprimento das obrigações objeto do
credenciamento, preferencialmente de acordo com o modelo constante do Anexo VII.2 deste Edital.
(X) indicação do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto do
credenciamento, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos, conforme Portaria nº 287, de 30 de abril de 2026, preferencialmente de acordo com o Anexo
VII.3 deste Edital.
1. A licitante comprovará a aptidão operacional mediante a apresentação, junto aos documentos de habilitação,
de relação explícita e declaração formal de disponibilidade, das instalações, do aparelhamento e do pessoal
técnico, preferencialmente de acordo com o modelo constante deste Edital, conforme se segue:
1.1 A relação do pessoal técnico indicado pela licitante deverá estar acompanhada da demonstração de
vinculação à futura execução contratual, mediante a apresentação, junto aos documentos de habilitação, de
quaisquer dos seguintes documentos:
a) Carteira de Trabalho;
b) Certidão do Conselho Profissional;
c) Contrato social;
d) Contrato de prestação de serviços;
e) Termo através do qual o profissional assuma o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa.
1.2 A Administração solicitará à proponente a prova da efetiva disponibilidade do aparelhamento exigidos na
licitação, observado o interstício mínimo de 02 (dois) dias úteis contados da notificação, e assegurado o prazo de
60 (sessenta) dias para a sua realização, podendo ser verificada por meio de vistoria ou qualquer outro meio
idôneo.
(X) prova de atendimento de requisitos previstos no disposto na Portaria nº 287, de 30 de abril de 2026, do
Departamento Estadual de Trânsito da Bahia - DETRAN/BA.
( ) registro ou inscrição na entidade profissional competente.
XII-4. Qualificação econômico-financeira:
(X) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do proponente, com
data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data prevista no item X deste
preâmbulo, caso o documento não consigne prazo de validade.
XII-5. Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor
(X) Conforme o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, deverá ser apresentada declaração quanto ao
trabalho do menor, conforme modelo constante do Anexo V deste Instrumento.
XIII. Documentos passíveis de substituição pelo extrato do Certificado de Registro:
(X) O credenciamento se processa com a utilização do SIMPAS:
(X) O Certificado de Registro Cadastral- CRC estando no prazo de validade, deverá substituir todos os
documentos relativos à habilitação, exceto os concernentes à Qualificação Técnica. Caso o certificado
consigne algum documento vencido, o proponente deverá apresentar a versão atualizada do referido documento.
XIV. Garantia do contrato:
(X)Seguro-garantia
XV. Local, horário e setor responsável pelos esclarecimentos sobre este instrumento:
Setor responsável: Comissão de Contratação
Endereço: Av. Ulysses Guimarães, 3386, Edf. Multicab Empresarial – CAB, CEP: 41.213-000 - Salvador - Bahia -
Brasil
Horário: 08:00h às 12:00 e 13:00 às 17:00h Tel.: (71) 3116-2219 E-mail: credenciamento@detran.ba.gov.br
XVI. Âmbito geográfico deste credenciamento:
(X) Todos os municípios do Estado da Bahia listados no Anexo VIII.
XVII. Participação de consórcios:
( ) Não poderão participar deste credenciamento pessoas jurídicas reunidas em consórcio.
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XVIII. Manutenção das Condições da Proposta – Reajustamento e Revisão
(X) Os preços serão corrigidos consoante as seguintes regras:
XVIII. 1 Dos preços constantes da Portaria:
XVIII-1.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o prazo de 12 meses da data da publicação da Portaria de
abertura do credenciamento.
 
XIX. Exame prévio da minuta e aprovação da assessoria jurídica ou indicação da Ordem de Serviço que dispensa
a oitiva e do parecer que aprovou o edital padrão (art. 19 da Lei Estadual nº 14.634/2023)
(x) Declaro que o Edital Padrão utilizado neste procedimento foi examinado pela Procuradoria-Geral do Estado,
através do Parecer constante no Processo SEI Nº 049.4619.2024.0042325-81.
XX. Índice de apêndices:
 
SEÇÕES
 
(X) PARTE A – PREÂMBULO
(X) PARTE B - DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS
(X) PARTE C - ANEXOS
(X) ANEXO I. Disposições Gerais
(X) ANEXO II. Modelo de Requerimento de Credenciamento
(X) ANEXO III. Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentes ao Certame
(X) ANEXO IV. Termo de Adesão ao Credenciamento
(X) ANEXO V. Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor
(X) ANEXO VI. Modelos relativos à Lei Complementar nº  123/06: [NOTA: exclusiva para microempresa e empresa
de pequeno porte]
(X) ANEXO VI.1. Modelo de declaração de enquadramento (Lei Complementar nº  123/06)
(X) ANEXO VI.2 Modelo de Declaração quanto à regularidade fiscal (Lei Complementar nº 123/06)
(X) ANEXO VII. Modelos de Prova de Qualificação Técnica:
( ) ANEXO VII.1 (NÃO SE APLICA)
(X) ANEXO VII.2 Modelo de Declaração de Ciência dos Requisitos Técnicos
(X) Declaração firmada pelo proponente
(X) ANEXO VII.3 Modelo de Indicação das Instalações, do Aparelhamento e do Pessoal Técnico;
(X) ANEXO VIII Indicação dos Municípios aptos à inscrição para credenciamento.

PARTE B - DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS
 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
INSTRUÇÃO NORMATIVA

Credenciamento nº 001/2026
1.Os serviços.
 
Os serviços a serem prestados no presente credenciamento constam do seu objeto, previsto no art. 1º da
Instrução Normativa do Credenciamento, sendo:
 
“Art. 1º O credenciamento de pessoas jurídicas junto ao Departamento Estadual de Trânsito da Bahia -
DETRAN/BA com a finalidade da prestação de serviços de remoção e guarda de veículos automotores, gestão de
pátios e de suporte técnico aos leilões, será regido pela Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e suas alterações; pela Lei Estadual nº 14.634, de 29 de novembro
de 2023, no que couber; pela Resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, de nº 623/2016, de 06 de
dezembro de 2016, ou norma superveniente que trate da matéria no âmbito do Sistema Nacional de Trânsito e
pelas disposições contidas nesta Instrução.”
 
2. Demais especificações.
 
As demais especificações encontram-se na Portaria que aprova a Instrução Normativa de Credenciamento, a
própria Instrução Normativa de Credenciamento com seus Anexos I a V, bem como a Portaria que homologa o
presente Edital de Credenciamento, publicadas no Diário Oficial do Estado da Bahia, e de fácil acesso nos sites
oficiais eletrônicos do DETRAN/BA, e os termos deste Edital de Credenciamento, a exemplo de sua PARTE A –
PREÂMBULO e PARTE C – ANEXOS, destacando o ANEXO I – DISPOSIÇÕES GERAIS e ANEXO IV – TERMO DE
ADESÃO AO CREDENCIAMENTO.
 

PARTE C - ANEXOS
 

ANEXO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
 
1. CONDIÇÕES
 
1.1 É inexigível a licitação, por inviabilidade de competição, quando, em razão da natureza do serviço a ser
prestado e da impossibilidade prática de se estabelecer o confronto entre os interessados, no mesmo nível de
igualdade, certas necessidades da Administração possam ser melhor atendidas mediante a contratação do maior
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número possível de prestadores de serviço, hipótese em que a Administração procederá ao credenciamento de
todos os interessados que atendam às condições estabelecidas em regulamento, conforme o art. 74 da Lei
Federal nº 14.133/2021.
 
1.2 É assegurado o acesso a qualquer interessado que preencha as exigências estabelecidas para o
credenciamento, devendo ser protocolado o requerimento, instruído com a documentação pertinente, no local
definido neste edital, durante todo o prazo de vigência do credenciamento.
 
1.3 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, devendo assinalar sua situação
no campo correspondente no Anexo VI.2 deste Edital, ficando esclarecido que deverão regularizar a situação
em 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do Termo de Adesão ao Credenciamento, sob pena exclusão do
credenciamento.
 
1.4 O prazo de análise do requerimento de credenciamento será de até 3 0 (trinta) dias a contar do protocolo do
pedido.
 
1.5 Serão procedidos a novos julgamentos enquanto houver pedidos de inscrição pendentes de apreciação,
incorporando-se os novos proponentes ao quadro de credenciados.
 
1.6 Não serão admitidos os interessados que estejam suspensos temporariamente de participar e de licitar com a
Administração Pública ou declarados inidôneos.
 
1.7 Fica impedida de participar deste credenciamento e de contratar com a Administração Pública a pessoa
jurídica constituída por membros de sociedade que, em data anterior à sua criação, haja sofrido penalidade de
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração ou tenha sido declarada inidônea para licitar e
contratar e que tenha objeto similar ao da empresa punida.
 
1.8 É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, celebrar
contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob pena de
nulidade, ressalvadas as exceções legais.
 
1.9 É defeso ao servidor público transacionar com o Estado quando participar de gerência ou administração de
empresa privada, de sociedade civil ou exercer comércio, na forma do inc. XI do art. 176 da Lei Estadual nº
6.677/94.
 
1.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento, da execução de obras ou serviços e do
fornecimento de bens a eles necessários os demais agentes públicos, impedidos de contratar com a
Administração Pública por vedação constitucional ou legal.
 
1.11 Não poderá participar deste credenciamento:
 
a) autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;
c) pessoa física ou jurídica que tenha sido indicada, neste mesmo credenciamento, como subcontratada de outra
proponente, quando admitida a subcontratação.
 
1.12 Durante o prazo de vigência do credenciamento, os Credenciados poderão ser convidados a firmar as
contratações, nas oportunidades e quantidades de que o DETRAN necessitar, observadas as condições fixadas
neste edital e as normas pertinentes.
 
1.13 O credenciamento não implica o direito à contratação, a qual dar-se-á a critério da Administração, de acordo
com as necessidades das unidades gestoras, as metas planejadas e programadas e a disponibilidade financeira e
orçamentária. (NÃO SE APLICA)
 
1.14 Os serviços serão remunerados com base nos valores definidos na Portaria específica, ficando
expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela de remuneração adotada.
 
1.15 É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da Credenciada com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial do contrato, não se responsabilizando o DETRAN por nenhum compromisso
assumido por aquela com terceiros.
 
1.16 A admissão da fusão, cisão ou incorporação da Credenciada estará condicionada à manutenção das
condições de habilitação relativas à prestação do serviço, e à demonstração, perante a Administração, da
inexistência de comprometimento das condições originalmente pactuadas.
 
1.17 A remuneração pelos serviços credenciados, será fixada em de acordo com os itens sob a classificação
6.2.47 a 6.2.51 do Anexo I, e 7.2.4 a 7.2.8 do Anexo II da Lei Estadual nº 11.631, de 30 de dezembro de 2009, nas
hipóteses relativas à remoção e diária, e será paga diretamente pelo usuário dos serviços à Credenciada.
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1.18 Os serviços não poderão sofrer solução de continuidade durante todo o prazo da sua vigência, devendo ser
executados pela Credenciada, sob a inteira responsabilidade trabalhista, funcional e operacional desta.
 
1.19 O proponente deverá manter, durante todo o prazo de validade do credenciamento, todas as condições de
habilitação exigidas.
 
1.20 Findo o período de vigência, o DETRAN, se conveniente e oportuno, poderá adotar os atos necessários à
renovação do credenciamento, mediante a publicação de nova portaria, observadas as prescrições legais.
 
2. PROCEDIMENTO
 
2.1 Os documentos que integrarão os autos do credenciamento deverão ser apresentados pelos proponentes no
original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que possam ser autenticados,
podendo, a critério da Comissão de Contratação do Departamento Estadual de Trânsito da Bahia - DETRAN/BA,
designada por meio da Portaria nº 509, 05 de novembro de 2025, proceder-se à verificação de autenticidade
através da internet relativamente à documentação disponibilizada em sites oficiais, quando disponível.
 
2.2 No caso de pessoas jurídicas, a representação legal do proponente para os atos do credenciamento deverá
ser feita por seus sócios ou por mandatário especificamente constituído. A prova da condição de sócios far-se-á
através da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, e no caso das sociedades por ações,
acompanhado do documento de eleição e posse dos administradores. A prova da condição de mandatários far-se-
á mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular que contenha,
preferencialmente, o conteúdo constante do modelo do ANEXO III deste Edital, devendo ser exibida, no caso
de procuração particular, a prova da legitimidade de quem outorgou os poderes.
 
2.3 Cada proponente poderá credenciar apenas um representante, ficando este adstrito a apenas uma
representação.
 
2.4 Para a habilitação dos interessados no credenciamento, exigir-se-ão, exclusivamente, os documentos
mencionados neste edital, os quais deverão estar dispostos ordenadamente, indevassados, os quais deverão
estar rubricados pelo representante legal da empresa, ou por seu mandatário, devendo ser identificados no
anverso a razão social da empresa, o órgão DETRAN, o número do credenciamento, o número do processo
administrativo, o objeto do procedimento, além da expressão “Habilitação ao Credenciamento”.
 
2.5 Os pedidos de credenciamento, instruídos com a documentação pertinente, deverão ser protocolados
conforme disposto neste edital, admitindo-se, também, o encaminhamento por via postal, mediante aviso de
recebimento, e protocolo no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, por Acesso Externo.
 
2.6. A Comissão de Contratação conferirá e examinará os documentos de habilitação bem como a autenticidade
destes, analisando o Certificado de Registro Cadastral e seu extrato correspondente, conferindo, após, a
regularidade da documentação exigida neste instrumento.
 
2.7 A Comissão de Contratação poderá, a qualquer tempo, verificar a autenticidade dos documentos e a
veracidade das informações prestadas por atestados, certidões e declarações, bem como solicitar outros
documentos que julgar necessários para a avaliação da documentação apresentada, esclarecimentos quanto aos
dados apresentados e/ou informações adicionais, visando à perfeita compreensão do pleito e seu
enquadramento, assinalando prazo para o interessado complementar a instrução processual, se for o caso.
 
2.8 Havendo necessidade da realização de inspeção local, será designada data e local, notificando-se o
interessado.
 
2.9 A Comissão de Contratação concluirá pela aptidão ou inaptidão do interessado, mediante parecer
circunstanciado individualizado por proponente, o qual será submetido à consideração da autoridade superior,
que emitirá o ato de deferimento ou indeferimento do pedido, conforme o caso.
 
2.10 Será indeferido o pedido de credenciamento do interessado que deixar de apresentar documentação ou
informação exigida, que apresentá-la incompleta ou em desacordo com as disposições deste edital, facultando-se
ao proponente, a qualquer tempo, a formulação de novo pedido.
 
2.11 Serão credenciados todos os interessados que preencham os requisitos estabelecidos.
 
2.12 Os resultados dos julgamentos dos pedidos de credenciamento serão publicados no Diário Oficial do Estado –
DOE.
 
3. RECURSOS
 
3.1 Da decisão de indeferimento do credenciamento caberá recurso à autoridade superior no prazo de 3 (três)
dias úteis.
 
3.1.1 O pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, relativamente a
ato do qual não caiba recurso hierárquico.
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3.2 A instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior serão realizados pela Comissão de
Contratação no prazo de até 03 (três) dias úteis.
 
3.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
 
3.4 Os recursos interpostos serão decididos no prazo de 3 (três) dias úteis, ouvida a Procuradoria Geral do Estado.
 
4. TERMO DE ADESÃO
 
4.1 Decorrido o prazo recursal ou após o julgamento dos recursos interpostos, a autoridade superior divulgará o
resultado do julgamento dos pedidos de credenciamento.
 
4.2 O(s) proponente(s) credenciado(s) será(ão) convocado(s) a assinar o Termo de Adesão ao Credenciamento,
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à futura contratação e de descredenciamento,
facultada a solicitação de sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração.
 
4.3 Após a assinatura do Termo de Adesão ao Credenciamento, a credenciada será integrada ao Sistema
Gerencial Informatizado do DETRAN para consulta e acesso à base de dados do Departamento, submetendo-se às
regras dos respectivos sistemas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.
 
5. DA ALOCAÇÃO DA DEMANDA
 
5.1 O DETRAN observará, quando da alocação da demanda, as condições técnicas dos credenciados e do serviço,
bem como a localidade ou região onde serão executados os trabalhos.
 
6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 
6.1 Somente poderão executar os serviços os credenciados que estejam com sua documentação de habilitação
regular.
 
6.2 A contratação dar-se-á de acordo com a demanda dos usuários dos serviços do DETRAN.
 
6.3 A execução dos serviços será autorizada mediante o sistema eletrônico.
 
7. REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS
 
7.1 A remuneração pelos serviços credenciados, será fixada em de acordo com os itens sob a classificação 6.2.47
a 6.2.51 do Anexo I, e 7.2.4 a 7.2.8 do Anexo II da Lei Estadual nº 11.631, de 30 de dezembro de 2009, nas
hipóteses relativas à remoção e diária, e será paga diretamente pelo usuário dos serviços à Credenciada.
 
7.2 O Credenciado deverá oferecer aos usuários, pelo menos, 02 (duas) formas de pagamento pela prestação dos
serviços, ficando vedada forma única de pagamento.
 
8. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO
 
8.1 Competirá ao DETRAN proceder ao acompanhamento da execução do contrato ficando esclarecido que a ação
ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do DETRAN não eximirá à Credenciada de total responsabilidade na
execução do contrato.
 
9. ILÍCITOS E DAS PENALIDADES
 
9.1 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos art. 155 e 163 da Lei Federal nº 14.133/2021,
sujeitando-se os proponentes às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo
administrativo.
 
9.1.1 O descumprimento das regras previstas no Regulamento do credenciamento, registro e operacionalização
do exercício da atividade de desmonte/comercialização de partes e peças de veículos a que se refere a Lei
Federal no 12.977/2014, para qual serão credenciadas pessoas jurídicas interessados na fabricação e
fornecimento de etiquetas de segurança utilizadas na marcação das partes e peças usadas com sistema WEB de
controle operacional informatizado das empresas que atuam com a atividade de desmonte, oriundas da
desmontagem de veículos automotores terrestres, no âmbito do Departamento Estadual de Trânsito da Bahia -
DETRAN/BA:
 
I - advertência por escrito;
 
II - suspensão das atividades por até 90 dias;
 
III - cassação do credenciamento.
 
 
9.2 Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a
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Administração os que incorrerem no art. 156, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
9.3 Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram no art. 156, §§ 5º e 6º da Lei Federal nº
14.133/2021.
 
9.4 Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os
prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato.
 
10. DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E CONTROLE DE QUALIDADE
 
10.1 Os credenciados contratados deverão executar os serviços com a devida diligência e observação dos
padrões de qualidade exigidos no edital, cumprindo prazos e acordos de confidencialidade de dados e
informações.
 
10.2 O DETRAN poderá, a seu critério, proceder à avaliação do desempenho dos credenciados, que serão dela
informados.
 
10.3 Verificado o desempenho insatisfatório, o credenciado contratado será notificado e deverá apresentar
justificativa formal no prazo de 2 (dois) dias úteis.
 
10.04 O desempenho insatisfatório na avaliação poderá implicar a rescisão do contrato e aplicação das
penalidades.
 
11. RESCISÃO
 
11.1 A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
11.2 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do DETRAN nos casos enumerados nos arts.
138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
11.3 A rescisão do contrato implica o descredenciamento do prestador, o que poderá ocorrer ainda: a) quando
comprovado fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou administrativa do credenciado, ou
que reduza a capacidade de prestação de serviço a ponto de não atender às exigências estabelecidas; b) quando
o credenciado deixar de apresentar as atualizações dos documentos solicitados; c) quando o credenciado deixar
de atender à demanda definida sem motivo justo, previamente informado.
 
 
12. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO
 
12.1 Este procedimento poderá ser revogado ou anulado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
13. IMPUGNAÇÕES
 
13.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o início do recebimento dos pedidos de credenciamento,
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório, cabendo à
comissão decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis.
 
13.2 Se reconhecida a procedência das impugnações ao instrumento convocatório, a Administração procederá à
sua retificação e republicação, com devolução dos prazos.
 
13.3 Qualquer usuário poderá comunicar, a qualquer tempo, a irregularidade na prestação dos serviços e/ou no
faturamento.
 
14. DISPOSIÇÕES FINAIS
 
14.1 A qualquer tempo, antes da data fixada para recebimento dos pedidos de credenciamento, poderá a
Comissão de Contratação, se necessário, modificar este instrumento, hipótese em que deverá proceder à
divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.
 
14.2 É facultado à Comissão de Contratação ou autoridade superior, em qualquer fase do credenciamento,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
 
14.3 Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado da Comissão.
 
14.4 Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir proponente, em despacho motivado,
se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento do credenciamento, que revele
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
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14.5 Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Contratação, com observância da legislação em vigor.
 
14.6 Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Instrumento, prevalecerá o Foro da Comarca de
Salvador, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 

 
ANEXO II

 
MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

Credenciamento 001/2026

 
 
Ilmo. Senhor Diretor-Geral do Departamento Estadual de Trânsito da Bahia
 
 
RAZÃO SOCIAL:  
NOME FANTASIA:  
CNPJ:  
ÁREA DE ATUAÇÃO:  
ENDEREÇO:  
TELEFONE (DDD): CELULAR:
E-MAIL:  
REPRESENTANTE  
REPRESENTANTE TÉCNICO:  

 
O proponente acima qualificado requer, através do presente documento, o seu CREDENCIAMENTO para a
prestação de serviços conforme edital e regulamento publicado por este DETRAN, declarando, sob as penas da
lei, que:
 
a) as informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras;
b) qualquer fato superveniente impeditivo de credenciamento ou de contratação será informado;
c) conhece os termos do Edital de Credenciamento bem assim das informações e condições para o cumprimento
das obrigações objeto do credenciamento, com as quais concorda;
d) está de acordo com as normas e tabela de valores definidos;
e) não se encontra suspenso, nem declarado inidôneo para participar de licitações ou contratar com órgão ou
entidades da Administração Pública;
f) não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no edital do credenciamento;
g) os serviços pleiteados para credenciamento são compatíveis com o seu objeto social, com o registro no
Conselho profissional competente, com a experiência, a capacidade instalada, a infraestrutura adequada à
prestação dos serviços conforme exigido;
h) realizará todas as atividades a que se propõe.
 
Anexando ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de credenciamento, devidamente
assinada e rubricada, pede deferimento,

 
Local, _______de________________________de_______

 
 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

Edital para disponibilizar no site (ASCOM) (00140537630)         SEI 049.4619.2024.0042325-81 / pg. 8



 
ANEXO III

 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME

 

 
Credenciamento 001/2026

 

 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) , (nacionalidade, estado civil,
profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela ............, devidamente inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ...., residente à rua
..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para
praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para:
 
(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar
preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, e praticar todos
os demais atos pertinentes ao certame).

 

 
Local, _______de________________________de_______

 
 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
 

ANEXO IV
 

MINUTA DO TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO
 
Credenciamento 001/2026
 
 

TERMO DE ADESÃO A CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DA
BAHIA – DETRAN - BA, E A XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

 
 
O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DA BAHIA – DETRAN/BA , pessoa jurídica de direito público
interno, neste ato representado pelo Sr. ____________________________, Diretor-Geral , inscrito no CNPJ n.º
13.195.920/0001-54, situado à Avenida Ulisses Guimarães, nº 3.386, Edf. MultiCab Empresarial, Sussuarana-
Salvador - Bahia, devidamente nomeado por meio do Decreto Simples publicado no Diário Oficial do Estado de
______________________, doravante denominado DETRAN, e a _______________CNPJ nº___________________ , Inscrição
Estadual/Municipal nº , situada à , credenciada por ato publicado no DOE de XX/XX/XX, Processo Administrativo
nº........................., Edital de Credenciamento nº 001/2026, neste ato representada pelo Sr(s)..........................,
portador(es) do(s) documento(s) de identidade nº...................., emitido(s) por ..................., doravante
denominada apenas CREDENCIADA, celebram o presente Termo de Adesão, que se regerá pela Lei Federal nº
14.133/2021, Decreto Federal da União nº 11.878/2024 e Portaria nº 287, de 30 de abril de 2026, que aprova
a Instrução Normativa que dispõe sobre o credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços de
remoção e guarda de veículos, gestão de pátios e de suporte técnico aos leilões públicos, no âmbito do
Departamento Estadual de Trânsito da Bahia - DETRAN/BA, e dá outras providências, mediante as cláusulas e
condições a seguir ajustadas:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
 
Constitui objeto do presente instrumento a adesão da CREDENCIADA a prestação de serviços de remoção e
guarda de veículos, gestão de pátios e suporte técnico na preparação e na execução de leilões, no âmbito do
DETRAN/BA fundamentada no art. 74, inciso IV, e arts. 78 e 79 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
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na Lei Estadual nº 14.634, de 28 de novembro de 2023; pela Resolução nº 623/2016 do Conselho Nacional de
Trânsito – CONTRAN, ou norma superveniente acerca da matéria , e pelo Edital de Credenciamento 001/2026, e
Anexos deste.
 
§1º É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CREDENCIADA com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial do contrato, não se responsabilizando o DETRAN por nenhum compromisso
assumido por aquela com terceiros.
 
§2º A admissão da fusão, cisão ou incorporação da CREDENCIADA com outrem está condicionada à manutenção
das condições de habilitação relativas à prestação do serviço e à demonstração, perante a Administração, da
inexistência de comprometimento das condições originariamente pactuadas para a adequada e perfeita
execução do CONTRATO.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DO CREDENCIAMENTO
 
O prazo de vigência do credenciamento é de 05 (cinco) anos, a contar da publicação do Termo de Adesão ao
credenciamento, durante o qual os credenciados serão convidados a firmar as contratações, observadas as
condições fixadas no procedimento e as normas pertinentes.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS
 
Os serviços serão remunerados com base nos valores definidos nos itens sob a classificação 6.2.47 a 6.2.51 do
Anexo I, e 7.2.4 a 7.2.8 do Anexo II da Lei Estadual nº 11.631, de 30 de dezembro de 2009, nas hipóteses
relativas à remoção e diária, ficando expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à
tabela de remuneração adotada;
 
§1º A remuneração pelos serviços credenciados será paga diretamente pelo usuário dos serviços à Credenciada.
 
§2º A Credenciada deverá oferecer aos usuários, pelo menos, 02 (duas) formas de pagamento pela prestação dos
serviços, ficando vedada forma única de pagamento.
 
§3º. Nos preços fixados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais,
previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da credenciada, como também fardamento, transporte de
qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados,
depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou
indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela credenciada das obrigações.
 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTAMENTO E REVISÃO
 
Os preços são fixos e irreajustáveis durante o prazo de 12 meses da data da publicação da Portaria de abertura
do credenciamento.
 
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
 
A credenciada, além das determinações contidas no instrumento convocatório e daquelas decorrentes de lei,
obriga-se a:
 
a) executar os serviços de acordo com as especificações exigidas, utilizando equipamentos e materiais
apropriados, cumprindo, dentro dos prazos estabelecidos todas as obrigações assumidas, obedecendo
rigorosamente às normas técnicas;
b) disponibilizar todo o material de consumo necessário à realização dos serviços;
c) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao DETRAN e/ou a terceiros, inclusive por seus
empregados;
d) comunicar ao DETRAN qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços;
e) zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados;
f) observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal relativas à prestação dos seus serviços;
g) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à
execução dos serviços;
h) honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outras obrigações previstas em Lei, ficando
registrado que o pessoal empregado pela credenciada não terá nenhum vínculo jurídico com o DETRAN;
i) encarregar-se exclusivamente pelo pagamento de todos os impostos, taxas e emolumentos sobre eles
incidentes, prêmios de seguro de responsabilidade civil, indenização devida a terceiros por fatos oriundos dos
serviços e fornecimentos contratados, além de quaisquer outras despesas incidentes, devendo apresentar,
sempre que solicitado, a comprovação dos recolhimentos respectivos.
j) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação comprovadas no processo.
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO DETRAN
 
O DETRAN, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a:
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a) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e cláusulas contratuais, aplicando as
penalidades previstas quando for o caso;
b) estabelecer padrões técnicos de qualidade a serem adotados pela rede prestadora, avaliando o seu
cumprimento;
c) extinguir o credenciamento, na forma prevista em lei;
d) gerenciar e orientar o credenciamento;
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO
 
O regime de execução do presente contrato será o de:
 
Empreitada por preço (x) unitário
 
 
CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 
Competirá ao DETRAN proceder ao acompanhamento da execução do contrato ficando esclarecido que a ação ou
omissão, total ou parcial, da fiscalização do DETRAN não eximirá à CREDENCIADA de total responsabilidade na
execução do contrato.
 
CLÁUSULA NONA - ILÍCITOS E DAS PENALIDADES
 
Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas arts. 155 e 163 da Lei Federal nº 14.133/2021
combinados com os arts. 2º, 47 e 48 da Lei Estadual nº 14.634/2023, sujeitando-se os proponentes às
cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo
 
§1º O descumprimento das regras previstas no Regulamento sujeitará o infrator às penalidades abaixo descritas,
a serem apuradas em processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, formalizados pelo
DETRAN:
 
I - advertência por escrito;
 
II - suspensão das atividades por até 90 dias;
 
III - cassação do credenciamento.
 
§ 2º Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a
Administração os que incorrerem no art. 156, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
§ 3º Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram no art. 156, §§ 5º e 6º da Lei Federal nº
14.133/2021, arts. 155 e 163 da Lei Federal nº 14.133/2021 combinados com os arts. 2º, 47 e 48 da Lei Estadual
nº 14.634/2023.
 
§4º Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os
prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO
 
A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
 
§1º A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante conforme art. 155 da Lei
Federal nº 14.133/2021.
 
§2º A rescisão do contrato implica o descredenciamento do prestador, o que poderá ocorrer ainda:
 
a) quando comprovado fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou administrativa do
credenciado, ou que reduza a capacidade de prestação de serviço a ponto de não atender às exigências
estabelecidas;
b) quando o credenciado deixar de apresentar as atualizações dos documentos solicitados;
c) quando o credenciado deixar de atender à demanda definida sem motivo justo, previamente informado.
 
§3º Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CREDENCIADA, será esta ressarcida dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido.
 
§4º O prestador poderá resilir administrativamente o contrato desde que comunique expressamente esta
intenção com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, hipótese em que será procedido ao seu
descredenciamento, desde que não haja prejuízo à conclusão dos serviços já iniciados.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
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Vinculam-se a este Termo de Adesão, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições
estabelecidas no credenciamento referido no preâmbulo deste instrumento, da Portaria que aprova a Instrução
Normativa de Credenciamento, a própria Instrução Normativa de Credenciamento, da Portaria nº 287, de 30
de abril de 2026, do Edital de Credenciamento nº 001/2026 e dos Anexos deste.
 
As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente termo de adesão em 02 (duas) vias de igual teor e
forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme.
 

Local,____________de________________de_____________.
 
 

  
DETRAN CREDENCIADA

  
TESTEMUNHA TESTEMUNHA
 

 
 

ANEXO V
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR
 
 

Credenciamento 001/2026

 

 
Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
 
( ) nem menor de 16 anos.
( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

 
Local,____________de________________de_____________.

 
 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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ANEXO VI

 
ANEXO VI.1

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR nº 123/06) [EXCLUSIVA
PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE]

 
 

Para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar n o 123/06, declaramos:
 
Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição ( ) de
microempresa [ou] ( ) de empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se
reporta o §4o do art. 3o da Lei Complementar n o 123/06.

 
Local,____________de________________de_____________.

 
 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

 

 

 

 
ANEXO VI.2

MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
 

(LEI COMPLEMENTAR no 123/06)
[EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE]

 
Em cumprimento ao disposto no instrumento convocatório acima identificado, declaramos, para os efeitos da
Lei Complementar nº 123/06:

 
( ) Não haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal e trabalhista.
[OU]
( ) Haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data da assinatura do Termo de Adesão ao
Credenciamento.
[E/OU]
( ) Haver restrição na comprovação da nossa regularidade trabalhista, a cuja regularização procederemos
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data da assinatura do Termo de Adesão ao
Credenciamento.

 
Local,____________de________________de_____________.

 
 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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ANEXO VII
PROVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 
ANEXO VII.1 [NÃO SE APLICA]

 
ANEXO VII.2

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS REQUISITOS TÉCNICOS
Credenciamento 001/2026

 
 
DECLARAÇÃO FIRMADA PELO PROPONENTE
 
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos, para os fins da parte final do
inciso VI do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, termos conhecimento de todas as informações e das condições
para o cumprimento das obrigações objeto do credenciamento.

 
Local,____________de________________de_____________.

 
 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

Edital para disponibilizar no site (ASCOM) (00140537630)         SEI 049.4619.2024.0042325-81 / pg. 14



 
ANEXO VII.3

MODELO DE INDICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES, DO APARELHAMENTO E DO PESSOAL
TÉCNICO

 
Credenciamento 001/2026

 
DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE
 
Declaro, em observância ao art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, para fins de prova de qualificação técnica, que
disporei do aparelhamento e do pessoal técnico, conforme relação abaixo, em estrita consonância com os
requisitos estabelecidos do instrumento convocatório, e seguindo a indicação de equipamentos da Portaria nº
xxx/2024 e nº xxx/2024.

 
 

Instalações, Aparelhamento
(Máquinas/Equipamentos) Quantidade

  
  

 
Pessoal Técnico Qualificação

  
  

 
[Obs.: o licitante deve anexar ao envelope de habilitação a comprovação de que o pessoal técnico indicado pela
licitante vincular-se-á à execução contratual, a qual pode ser feita através de uma das seguintes formas:
a) Carteira de Trabalho;
b) Certidão do Conselho Profissional;
c) Contrato social;
d) Contrato de prestação de serviços;
e) Termo através do qual o profissional assuma o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa no caso
de o objeto contratual vir a ser a esta adjudicado.]

 

 
Local,____________de________________de_____________.

 
 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

 
ANEXO VIII

INDICAÇÃO DOS MUNICÍPIOS APTOS À INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
 

Zoneamento por Regiões e Sub-regiões
 
1. Zoneamento Regional:
 
1.1. Região Salvador:
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A) Sub-região 1:
 
AEROPORTO;
STELLA MARIS;
ITAPUÃ;
SÃO CRISTÓVÃO;
JARDIM DAS MARGARIDAS;
CASSANGE;
NOVA ESPERANÇA;
CEASA;
MUSSURUNGA;
BAIRRO DA PAZ;
PIATÃ;
PATAMARES;
PITUAÇU;
BOCA DO RIO;
IMBUÍ;
JARDIM ARMAÇÃO;
COSTA AZUL;
STIEP;
CAMINHO DAS ÁRVORES;
ITAIGARA;
PITUBA;
SANTA CRUZ;
AMARALINA;
NORDESTE DE AMARALINA;
CHAPADA DO RIO VERMELHO;
HORTO FLORESTAL;
CANDEAL;
BROTAS;
RIO VERMELHO;
ACUPE;
COSME DE FARIAS;
LUÍS ANSELMO;
VILA LAURA;
ONDINA;
BARRA;
GRAÇA;
VITÓRIA;
FEDERAÇÃO;
MATATU;
ENGENHO VELHO DE BROTAS;
ENGENHO VELHO DA FEDERAÇÃO;
SANTO AGOSTINHO;
ALTO DO COQUEIRINHO;
ALTO DAS POMBAS;
AREIA BRANCA;
BOA VISTA DE BROTAS;
CALABAR;
CHAME-CHAME;
LUIZ ANSELMO.
CIDADE NOVA;
MACAÚBAS;
BARBALHO;
SANTO ANTÔNIO;
SAÚDE;
CENTRO HISTÓRICO;
NAZARÉ;
BARRIS;
CANELA;
DOIS DE JULHO;
GARCIA;
TORORÓ;
BAIXA DE QUINTAS;
PAU MIÚDO;
RETIRO;
IAPI;
BOM JUÁ;
CURUZU;
PERO VAZ;
CAIXA D' ÁGUA;
LAPINHA;
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COMÉRCIO;
CALÇADA;
LIBERDADE;
FAZENDA GRANDE DO RETIRO;
SÃO CAETANO;
CAPELINHA;
SANTA LUZIA;
URUGUAI;
MARES;
ROMA;
BOA VIAGEM;
MONTE SERRAT;
BONFIM;
VILA RUY BARBOSA;
JARDIM CRUZEIRO;
MASSARANDUBA;
MANGUEIRA;
RIBEIRA;
LOBATO;
BOA VISTA DE SÃO CAETANO;
CAMPINAS DE PIRAJÁ;
ALTO DO CABRITO;
MARECHAL RONDON;
SÃO JOÃO DO CABRITO;
PLATAFORMA;
ITACARANHA;
ILHA AMARELA;
PIRAJÁ;
RIO SENA;
ALTO DA TEREZINHA;
PRAIA GRANDE;
MIRANTES DE PERIPERI;
COLINAS DE PERIPERI;
PERIPERI;
NOVA CONSTITUINTE;
VALÉRIA;
PALESTINA;
COUTOS;
FAZENDA COUTOS;
PARIPE;
SÃO TOMÉ;
ILHA DE MARÉ;
SANTA MÔNICA;
MORADAS DA LAGOA;
CAMINHO DE AREIA;
ILHA DE BOM JESUS DOS PASSOS;
ILHA DOS FRADES;
VISTA ALEGRE.
PERNAMBUÉS,
SARAMANDAIA,
SABOEIRO,
DORON,
CABULA VI,
CABULA,
NARANDIBA,
RESGATE,
SÃO GONÇALO,
ENGOMADEIRA,
ARRAIAL DO RETIRO,
BARREIRAS,
BEIRU/TANCREDO NEVES,
ARENOSO,
CENTRO ADMINISTRATIVO DA BAHIA,
NOVO HORIZONTE,
NOVA SUSSUARANA,
SUSSUARANA,
SÃO RAFAEL,
VALE DOS LAGOS,
TROBOGY,
NOVA BRASÍLIA,
JARDIM NOVA ESPERANÇA,
CANABRAVA,
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NOVO MAROTINHO,
SÃO MARCOS,
PAU DA LIMA,
VILA CANÁRIA,
JARDIM CAJAZEIRAS,
CALABETÃO,
JARDIM SANTO INÁCIO,
GRANJAS RURAIS PRESIDENTE VARGAS,
MATA ESCURA,
PORTO SECO PIRAJÁ,
DOM AVELAR,
CASTELO BRANCO,
JAGUARIPE I,
CAJAZEIRAS VIII,
CAJAZEIRAS X,
CAJAZEIRAS V,
CAJAZEIRAS VI,
CAJAZEIRAS II,
CAJAZEIRAS VII,
CAJAZEIRAS XI,
FAZENDA GRANDE I,
FAZENDA GRANDE II,
FAZENDA GRANDE III,
FAZENDA GRANDE IV,
BOCA DA MATA,
ÁGUAS CLARAS,
CAJAZEIRAS IV,
CALABETÃO,
SETE DE ABRIL.
 
1.2. Região Metropolitana de Salvador:
 
A) Sub-região 1:
 
LAURO DE FREITAS,
SIMÕES FILHO,
CANDEIAS,
SÃO FRANCISCO DO CONDE,
MADRE DE DEUS e
SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ.
 
B) Sub-região 2:
CAMAÇARI,
DIAS D'ÁVILA,
POJUCA e
MATA DE SÃO JOÃO.
 
D) Sub-região 3:
VERA CRUZ e
ITAPARICA.
 
1.3. Região Leste:
 
A) Sub-região 1:
 
CANUDOS,
MONTE SANTO,
EUCLIDES DA CUNHA,
QUIJINGUE,
TUCANO,
BANZAÊ,
CÍCERO DANTAS,
FÁTIMA,
ADUSTINA,
PARIPIRANGA,
RIBEIRA DO POMBAL,
HELIÓPOLIS,
RIBEIRA DO AMPARO,
CIPÓ,
NOVA SOURE.
 
B) Sub-região 2:
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SANTALUZ,
ARACI,
VALENTE,
SÃO DOMINGOS,
RETIROLÂNDIA,
BARROCAS,
TEOFILÂNDIA,
BIRITINGA,
SERRINHA,
CONCEIÇÃO DO COITÉ,
NOVA FÁTIMA,
CAPELA DO ALTO ALEGRE,
PÉ DE SERRA,
RIACHÃO DO JACUÍPE,
ICHU,
LAMARÃO,
CANDEAL,
SANTANÓPOLIS,
SANTA BÁRBARA.
 
C) Sub-região 3:
 
SÁTIRO DIAS,
ÁGUA FRIA,
INHAMBUPE,
OURIÇANGAS,
IRARÁ,
PEDRÃO,
ARAMARI,
ALAGOINHAS,
CATU,
ARAÇÁS,
ITANAGRA.
 
D) Sub-região 4:
 
ITAPICURU,
OLINDINA,
CRISÓPOLIS,
RIO REAL,
JANDAÍRA,
CONDE,
ACAJUTIBA,
APORÁ,
ESPLANADA,
CARDEAL DA SILVA,
ENTRE RIOS.
 
E) Sub-região 5:
 
TANQUINHO,
FEIRA DE SANTANA,
SÃO GONÇALO DOS CAMPOS,
CONCEIÇÃO DA FEIRA.
 
F) Sub-região 6:
 
RAFAEL JAMBEIRO,
SANTO ESTÊVÃO,
ANTÔNIO CARDOSO,
IPECAETÁ,
SERRA PRETA,
ANGUERA.
 
G) Sub-região 7:
 
SANTA TERESINHA,
CASTRO ALVES,
CONCEIÇÃO DO ALMEIDA,
DOM MACEDO COSTA,
SÃO FELIPE,
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SAPEAÇU,
CRUZ DAS ALMAS,
CABACEIRAS DO PARAGUAÇU,
MURITIBA,
SÃO FÉLIX,
MARAGOGIPE,
GOVERNADOR MANGABEIRA.
 
H) Sub-região 8:
 
CORAÇÃO DE MARIA,
TEODORO SAMPAIO,
CONCEIÇÃO DO JACUÍPE,
TERRA NOVA,
AMÉLIA RODRIGUES,
SANTO AMARO, SAUBARA,
CACHOEIRA.
 
I) Sub-região 9:
 
JIQUIRIÇÁ,
UBAÍRA,
MUTUÍPE,
AMARGOSA,
ELÍSIO MEDRADO,
VARZEDO,
SÃO MIGUEL DAS MATAS,
LAJE,
JAGUARIPE,
ARATUÍPE,
SANTO ANTÔNIO DE JESUS,
MUNIZ FERREIRA,
NAZARÉ,
SALINAS DA MARGARIDA.
 
1.4. Região Chapada Diamantina:
 
A) Sub-região 1:
 
BURITIRAMA,
BARRA,
XIQUE-XIQUE,
GENTIO DO OURO,
ITAGUAÇU DA BAHIA,
JUSSARA,
CENTRAL,
SÃO GABRIEL,
JOÃO DOURADO,
IRECÊ,
PRESIDENTE DUTRA,
UIBAÍ,
IBIPEBA,
IBITITÁ,
LAPÃO,
AMÉRICA DOURADA,
MORRO DO CHAPÉU,
CANARANA,
ALTO,
CAFARNAUM,
MULUNGU DO MORRO,
BONITO,
BARRA DO MENDES.
 
B) Sub-região 2:
 
PINTADAS,
IPIRÁ,
BAIXA GRANDE,
MACAJUBA,
MUNDO NOVO,
UTINGA,
WAGNER,
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LAJEDINHO,
RUY BARBOSA,
ITABERABA,
ITATIM,
MILAGRES,
IAÇU,
IBIQUERA,
BOA VISTA DO TUPIM,
ITAETÉ,
MARCIONÍLIO SOUZA.
 
C) Sub-região 3:
 
IPUPIARA,
BROTAS DE MACAÚBAS,
IBITIARA,
SEABRA,
SOUTO SOARES,
IRAQUARA,
LENÇÓIS,
ANDARAÍ,
PALMEIRAS,
BONINAL,
NOVO HORIZONTE,
PIATÃ,
ABAÍRA,
MUCUGÊ,
NOVA REDENÇÃO.
 
1.5. Região Norte:
 
A) Sub-região 1:
 
CAMPO ALEGRE DE LOURDES,
PILÃO ARCADO,
REMANSO,
SENTO SÉ,
CASA NOVA,
SOBRADINHO,
JUAZEIRO,
CURAÇÁ,
UAUÁ.
 
B) Sub-região 2:
 
ABARÉ,
CHORROCHÓ,
MACURURÉ,
RODELAS,
GLÓRIA,
PAULO AFONSO,
SANTA BRÍGIDA,
JEREMOABO,
NOVO TRIUNFO,
ANTAS,
SÍTIO DO QUINTO,
CORONEL JOÃO SÁ,
PEDRO ALEXANDRE.
 
C) Sub-região 3:
 
CAMPO FORMOSO,
JAGUARARI,
ANDORINHA,
SENHOR DO BONFIM,
ANTÔNIO GONÇALVES,
PINDOBAÇU,
FILADÉLFIA,
PONTO NOVO,
ITIÚBA,
QUEIMADAS,
NORDESTINA,
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CANSANÇÃO.
 
D) Sub-região 4:
 
UMBURANAS,
OUROLÂNDIA,
VÁRZEA NOVA,
MIRANGABA,
SAÚDE,
CALDEIRÃO GRANDE,
CAÉM,
JACOBINA,
MIGUEL CALMON,
PIRITIBA,
TAPIRAMUTÁ,
SERROLÂNDIA,
QUIXABEIRA,
CAPIM GROSSO,
SÃO JOSÉ DO JACUÍPE,
GAVIÃO,
VÁRZEA DA ROÇA,
VÁRZEA DO POÇO,
MAIRI.
 
1.6. Região Oeste:
 
A) Sub-região 1:
 
FORMOSA DO RIO PRETO,
SANTA RITA DE CÁSSIA,
MANSIDÃO,
WANDERLEY,
COTEGIPE,
RIACHÃO DAS NEVES,
BARREIRAS,
LUÍS EDUARDO MAGALHÃES,
ANGICAL,
CATOLÂNDIA,
CRISTÓPOLIS,
SÃO DESIDÉRIO,
BAIANÓPOLIS.
 
B) Sub-região 2:
 
MORPARÁ,
IBOTIRAMA,
MUQUÉM DO SÃO FRANCISCO,
BREJOLÂNDIA,
OLIVEIRA DOS BREJINHOS,
BOQUIRA,
PARATINGA,
SÍTIO DO MATO,
BOM JESUS DA LAPA,
SERRA DO RAMALHO,
RIACHO DE SANTANA,
MACAÚBAS,
IBIPITANGA,
FEIRA DA MATA.
 
C) Sub-região 3:
 
TABOCAS DO BREJO VELHO,
SERRA DOURADA,
SANTANA,
CANÁPOLIS,
SANTA MARIA DA VITÓRIA,
SÃO FÉLIX DO CORIBE,
CORRENTINA,
CORIBE,
JABORANDI,
COCOS.
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1.7 Região Sudoeste:
 
A) Sub-região 1:
 
CARINHANHA,
MALHADA,
IUIÚ,
PALMAS DE MONTE ALTO,
SEBASTIÃO LARANJEIRAS,
URANDI,
PINDAÍ,
CANDIBA,
GUANAMBI,
MATINA,
IGAPORÃ,
TANQUE NOVO,
CAETITÉ,
LAGOA REAL,
IBIASSUCÊ,
CACULÉ,
LICÍNIO DE ALMEIDA,
JACARACI.
 
B) Sub-região 2:
 
BOTUPORÃ,
CATURANA,
RIO DO PIRES,
ÉRICO CARDOSO,
PARAMIRIM,
LIVRAMENTO DE NOSSA
SENHORA,
RIO DE CONTAS,
JUSSIAPE,
IBICOARA,
BARRA DA ESTIVA,
CONTENDAS DO SINCORÁ,
ITUAÇU,
DOM BASÍLIO,
TANHAÇU,
ARACATU,
BRUMADO,
MALHADA DE PEDRAS,
RIO DO ANTÔNIO,
GUAJERU,
PRESIDENTE JÂNIO QUADROS,
MAETINGA.
 
C) Sub-região 3:
 
DÁRIO MEIRA,
ITAGIBÁ,
BARRA DO ROCHA,
IPIAÚ,
AIQUARA,
ITAGI,
JITAÚNA,
IBIRATAIA,
APUAREMA,
JEQUIÉ,
MANOEL VITORINO,
LAFAIETE COUTINHO,
IRAMAIA,
MARACÁS,
LAJEDO DO TABOCAL,
ITIRUÇU,
JAGUAQUARA,
ITAQUARA,
CRAVOLÂNDIA,
SANTA INÊS,
IRAJUBA,
PLANALTINO,
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NOVA ITARANA,
BREJÕES.
 
D) Sub-região 4:
 
MORTUGABA,
CONDEÚBA,
CORDEIROS,
PIRIPÁ,
TREMEDAL,
BELO CAMPO,
CÂNDIDO SALES,
ENCRUZILHADA,
VITÓRIA DA CONQUISTA,
CARAÍBAS,
BARRA DO CHOÇA,
PLANALTO,
POÇÕES, ANAGÉ,
CAETANOS,
MIRANTE,
BOM JESUS DA SERRA,
BOA NOVA.
 
E) Sub-região 5:
 
MAIQUINIQUE,
POTIRAGUÁ,
ITARANTIM,
MACARANI,
RIBEIRÃO DO LARGO,
ITAMBÉ,
ITAPETINGA,
ITORORÓ,
CAATIBA,
NOVA CANAÃ,
FIRMINO ALVES,
IGUAÍ,
IBICUÍ.
 
1.8. Região Sul:
 
A) Sub-região 1:
 
VALENÇA,
CAIRU,
NILO PEÇANHA,
TAPEROÁ,
PRESIDENTE TANCREDO NEVES,
TEOLÂNDIA,
WENCESLAU GUIMARÃES,
ITAMARI,
NOVA IBIÁ,
GANDU,
PIRAÍ DO NORTE,
ITUBERÁ,
IGRAPIÚNA,
CAMAMU.
 
B) Sub-região 2:
 
IBIRAPITANGA,
UBATÃ,
MARAÚ,
UBAITABA,
GONGOGI,
AURELINO LEAL,
ITACARÉ,
URUÇUCA,
ILHÉUS,
UNA,
CANAVIEIRAS.
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C) Sub-região 3:
 
ITAPITANGA,
COARACI,
ALMADINA,
ITAJUÍPE,
BARRO PRETO,
ITABUNA,
IBICARAÍ,
FLORESTA AZUL,
SANTA CRUZ DA VITÓRIA,
ITAPÉ,
BUERAREMA,
SÃO JOSÉ DA VITÓRIA,
ITAJU DO COLÔNIA,
JUSSARI,
ARATACA,
PAU BRASIL,
CAMACAN,
SANTA LUZIA,
MASCOTE.
 
D) Sub-região 4:
 
BELMONTE,
ITAPEBI,
ITAGIMIRIM,
EUNÁPOLIS,
SANTA CRUZ CABRÁLIA,
GUARATINGA,
ITABELA,
PORTO SEGURO.
 
E) Sub-região 5:
 
JUCURUÇU,
ITAMARAJU,
PRADO,
ALCOBAÇA,
TEIXEIRA DE FREITAS,
VEREDA,
ITANHÉM,
MEDEIROS NETO,
LAJEDÃO,
IBIRAPUÃ,
CARAVELAS,
NOVA VIÇOSA,
MUCURI.

 
Documento assinado eletronicamente por Max Adolfo Passos Mendes, Diretor
Geral, em 26/06/2026, às 16:55, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de
2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 00140537630 e o código CRC E9C196CB.

Referência: Processo nº 049.4619.2024.0042325-81 SEI nº 00140537630
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